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                                                           Cabo Frio, 1º de setembro de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 320/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Miguel Alencar que “OBRIGA A REDE MUNICIPAL DE 

SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL A DISPONIBILIZAR EXAME 

PSICOLÓGICO AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NO 

INÍCIO DE CADA ANO LETIVO E A CADA SEMESTRE” comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 320/2022 

 

Razões do veto total oposto ao 

Projeto de Lei de autoria do 

Vereador Miguel Alencar que 

“Obriga a rede municipal de saúde e 

assistência social a disponibilizar 

exame psicológico aos alunos da 

rede municipal de ensino no início 

de cada ano letivo e a cada 

semestre”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-

lo totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico 

vigente consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a 

ilegalidade, razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O Projeto de Lei epigrafado pretende impor ao Poder Executivo Municipal a 

obrigação de aplicar a cada início de ano letivo e a cada semestre uma avaliação 

psicológica para os alunos da rede municipal de ensino, ficando tal dever a cargo de 

uma equipe multidisciplinar composta por psicólogos e assistentes sociais da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Ao analisar a propositura observa-se, de imediato, a sua inconstitucionalidade 

por vício formal de iniciativa, e, a não adequação à Lei Orgânica Municipal. 

 

A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, 

porém residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e 

privativamente, à iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Por consequência, ao 

Poder Executivo cabe o exercício da função de gestão administrativa, que envolve 

atos de planejamento, direção, organização e execução. 

 

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, 

mais especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa 

legislativa para determinado assunto, apresentará flagrante vício de 

inconstitucionalidade. 

 

O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo 

afronta os arts. 41, IV e 62, III e VII da Lei Orgânica Municipal, como também, um 

dos basilares princípios constitucionais que fundamenta o Estado Democrático de 

Direito, qual seja, o Princípio da Separação dos Poderes que está encartado no artigo 

2º da Constituição Federal. 

 

A Separação de Poderes é um princípio jurídico-constitucional ligado ao 

ordenamento jurídico brasileiro pela sua previsão expressa no artigo 2º e, mais 

adiante, no artigo 60, § 4º, inciso III, ambos da Constituição Federal, onde resta claro 

que, além de ser princípio constitucional, é também cláusula pétrea, que é adotada 
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por todos os Estados Democráticos de Direito. Neste caso, qualquer violação que o 

atinja deve ser tida por inconstitucional. 

 

Nesse diapasão, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, 

editando leis de efeitos concretos, ou que, equivalem, na prática, a verdadeiros atos 

de administração, viola a harmonia e independência que deve existir entre os 

Poderes. Sendo essa, a situação verificada no Projeto de Lei em apreço, ao instituir 

novas obrigações para a Secretaria Municipal de Saúde, que deverá dispor de uma 

equipe multidisciplinar para avaliar psicologicamente os alunos da rede municipal. 

 

Nesse sentido, os Tribunais de Justiça têm reconhecido como inconstitucionais 

as normas que tenham vício de origem em razão de promoverem interferência nas 

tarefas típicas do Poder Executivo, por exemplo: 

  

ADIN. LEI MUNICIPAL QUE VERSA SOBRE 

ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, E QUE CRIA 

DESPESAS. VÍCIO DE INICIATIVA. É inconstitucional, 

por vício de iniciativa, a lei municipal de Pelotas que criou o 

"boletim eletrônico" (ferramenta eletrônica a ser adotada 

pelas escolas municipais, e acessada por pais e alunos para 

consulta de dados, notas e informações). Tal lei, oriunda de 

projeto de lei de iniciativa do legislativo, interfere na 

estrutura e organização da administração municipal, e ainda 

cria despesa, matérias de iniciativa privativa do Executivo. 

JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Nº 70068979624, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado 

em: 01-08-2016). Assunto: DIREITO PÚBLICO. 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. ORGANIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO. DESPESA. CRIAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INICIATIVA. RESERVADA. 

PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE ORIGEM. 

CONFIGURAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. 

ACOLHIMENTO. DECLARAÇÃO. TM. Referência 

legislativa: LM-6325 DE 2016 (PELOTAS) CE-5 CE-8 CE-

10 CE-60 INC-II LET-D CE-82 INC-III. Jurisprudência: 

ADI 70041514670 

Referência Legislativa: LM-6325 DE 2016 (PELOTAS) CE-

5 CE-8 CE-10 CE-60 INC-II LET-D CE-82 INC-III 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

Nº 3.900/2011, DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. 

EXIGÊNCIA DE IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS NAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS PARA APROVEITAMENTO 

DA ÁGUA DA CHUVA. MATÉRIA DE INICIATIVA 

PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. 

AUMENTO DE DESPESA SEM A DEVIDA PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE 
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VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, Nº 70045687076, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado 

em: 03-09-2012). Assunto: 1. LEI. 

INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. 2. LEI MUNICIPAL. 

IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS NAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS PARA APROVEITAMENTO DA ÁGUA 

DA CHUVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 

PODER EXECUTIVO. FALTA DE INICIATIVA DO 

PREFEITO. EFEITOS. AUMENTO DA DESPESA 

PÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO. 3. PODERES DO 

ESTADO. PRINCIPIO DA INDEPENDÊNCIA E 

HARMONIA. VIOLAÇÃO CARACTERIZADA. 4. 

ORIGEM: VIAMÃO. **** NOTICIAS TJRS: 

INCONSTITUCIONAL LEI QUE DETERMINAVA 

INSTALAÇÃO DE CISTERNAS EM ESCOLAS DE 

VIAMÃO. (PUBLICAÇÃO EM 03/09/2012) . Referência 

legislativa: CE-8 DE 1989 CE-10 DE 1989 CE-60 INC-II 

LET-D DE 1989 CE-82 INC-II INC-VII DE 1989 CE-149 

INC-I INC-II INC-III DE 1989 CE-154 DE 1989 LM-3900 

DE 2011 (VIAMÃO) . Jurisprudência: ADI 70026486563 

ADI 70026579904 

 

Nessa linha, imperativo reconhecer que, por mais louváveis que possam ter 

sido as intenções dos Edis, invadiram competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo Municipal, regulando matéria eminentemente administrativa, relativa ao 

sistema público de ensino. 

 

E mais, a fim de concretizar a previsão normativa em comento, o Executivo 

teria de dispor de recursos para arcar com gastos de infraestrutura, material, 

equipamentos e pessoal. Tal assertiva implica inquestionável aumento da despesa 

pública, e consequente previsão orçamentária; pois, do contrário, estar-se-á em 

flagrante afronta aos artigos 167, incisos I e II da Constituição Federal de 1988, 169, 

§ 1º, incisos I e II da Constituição Federal de 1988. 

 

Além disso, a geração de despesa pública sem a correspondente previsão de 

fonte de custeio representa expressa violação ao art. 16 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, porque, conforme determina o referido Diploma, toda geração de despesa 

deve estar acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, assim como da 

declaração do ordenador de despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e 

com a lei de diretrizes orçamentárias, pressupostos que não foram observados. 

 

Desta feita, o respectivo Projeto descumpre o disposto nos arts. 15 e 16 da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, bem como o art. 167, I e II, da Constituição da República 
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Federativa do Brasil, visto que demandaria a disponibilidade de investimentos 

específicos, o que, consequentemente, geraria aumento de despesa, sem a 

correspondente previsão de fonte de custeio. 

 

Desta forma, Senhores Parlamentares, por absoluta inconstitucionalidade e 

ilegalidade, veto integralmente o projeto de lei apresentado para o autógrafo 

constitucional, submetendo-o à apreciação dos membros dessa Casa de Leis, 

aguardando sua acolhida nos termos das razões expostas.  

 

Valho-me do ensejo para apresentar às Vossas Excelências os meus protestos 

de elevado apreço e distinta consideração. 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


